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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICcA - IRPF
Exercicio: 2010

RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. AUTUACAO
PELO REGIME DE CAIXA. RECALCULO PARA APLICACAO DO
REGIME DE COMPETENCIA. POSSIBILIDADE.

Consoante decidido pelo STF na sistematica estabelecida pelo art. 543-B, do
CPC, no ambito do RE 614.406/RS, o Imposto de Renda Pessoa Fisica sobre
os rendimentos recebidos acumuladamente deve ser calculado de acordo com
o regime de competéncia, sem qualquer 6bice ao recalculo do valor devido,
para adapté-lo as determinagdes do RE.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em conhecer do
Recurso Especial, vencidas as conselheiras Patricia da Silva, Ana Paula Fernandes e Rita Eliza
Reis da Costa Bacchieri, que ndo conheceram do recurso. No mérito, por maioria de votos,
acordam em dar-lhe provimento, com retorno dos autos ao colegiado de origem, para
apreciacao das demais questdes do recurso voluntario, vencidas as conselheiras Patricia da
Silva, Ana Paula Fernandes e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, que lhe negaram provimento.

(assinado digitalmente)

Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente em Exercicio e Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Elaine Cristina
Monteiro e Silva Vieira, Patricia da Silva, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Paula Fernandes,
Mario Pereira de Pinho Filho (suplente convocado), Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Rita Eliza
Reis da Costa Bacchieri e Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em Exercicio).
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 RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. AUTUAÇÃO PELO REGIME DE CAIXA. RECÁLCULO PARA APLICAÇÃO DO REGIME DE COMPETÊNCIA. POSSIBILIDADE.
 Consoante decidido pelo STF na sistemática estabelecida pelo art. 543-B, do CPC, no âmbito do RE 614.406/RS, o Imposto de Renda Pessoa Física sobre os rendimentos recebidos acumuladamente deve ser calculado de acordo com o regime de competência, sem qualquer óbice ao recálculo do valor devido, para adaptá-lo às determinações do RE.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em conhecer do Recurso Especial, vencidas as conselheiras Patrícia da Silva, Ana Paula Fernandes e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, que não conheceram do recurso. No mérito, por maioria de votos, acordam em dar-lhe provimento, com retorno dos autos ao colegiado de origem, para apreciação das demais questões do recurso voluntário, vencidas as conselheiras Patrícia da Silva, Ana Paula Fernandes e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, que lhe negaram provimento. 
 (assinado digitalmente)
 Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente em Exercício e Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Patrícia da Silva, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Paula Fernandes, Mário Pereira de Pinho Filho (suplente convocado), Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em Exercício). 
 
  Em sessão plenária de 10/08/2017, foi julgado o Recurso Voluntário, prolatando-se o Acórdão nº 2402-005.966 (fls. 87 a 96), assim ementado:
�ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF
Exercício: 2009
RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE ANTES DE 2010.
O lançamento realizado sobre rendimentos recebidos acumuladamente antes de 2010, não observe a sistemática própria de cálculo da espécie de rendimento, será nulo e deverá ser cancelado.�
A decisão foi assim resumida:
�Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, dar parcial provimento ao recurso voluntário para cancelar o lançamento. Vencido o Conselheiro Mário Pereira de Pinho Filho. Votaram pelas conclusões os Conselheiros Luis Henrique Dias Lima e Mauricio Nogueira Righetti.�
O processo foi encaminhado à PGFN em 28/09/2017 (Despacho de Encaminhamento de fls. 97) e, em 24/10/2017, foi interposto o Recurso Especial de fls. 98 a 105 (Despacho de Encaminhamento de fls. 113).
O Recurso Especial está fundamentado no art. 67, do Anexo II, do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 2015, e visa rediscutir a manutenção do lançamento relativo a omissão de rendimentos recebidos acumuladamente, determinando-se tão somente o recálculo do imposto de renda com base nas tabelas progressivas da época em que os rendimentos deveriam ter sido pagos.
Ao Recurso Especial foi dado seguimento, conforme despacho de 08/12/2017 (fls. 116 a 119).
Em seu apelo, a Fazenda Nacional apresenta as seguintes alegações:
- segundo resulta da disciplina dos arts. 59 c/c 60 do Decreto n.º 70.235, de 1972, a notificação e demais termos do processo administrativo fiscal somente serão declarados nulos na ocorrência de uma das seguintes hipóteses: a) quando se tratar de ato/decisão lavrado ou proferido por pessoa incompetente; b) resultar em inequívoco cerceamento de defesa à parte;
- no caso, não se verifica hipótese legal de nulidade, pois a autuação foi lavrada por autoridade competente, sem preterição do direito de defesa;
- cabe salientar que, até mesmo em relação a erro no enquadramento legal, vício mais relevante que a inconsistência ora discutida, é pacífico o entendimento no sentido de que o mero erro no enquadramento legal não é suficiente para inquinar o auto de infração quando os fatos estão suficientemente bem descritos, permitindo plenamente o livre exercício do direito de defesa, como efetivamente aconteceu;
- em suma, sobre a matéria, a jurisprudência desta CSRF, de longa data, firmou orientação no sentido de que �Não existe prejuízo à defesa quando os fatos narrados e fartamente documentados nos autos amoldam-se perfeitamente às infrações imputadas à empresa fiscalizada. Não há nulidade sem prejuízo� (Recurso: 203-112290, Segunda Turma, Sessão: 25/04/2006, Relator: Henrique Pinheiro Torres, Acórdão: CSRF/02-02.301);
- não houve qualquer preterição ao direito de defesa, visto que em todos os momentos processuais, foi dada oportunidade ao autuado para se manifestar, mostrando-se cumprida a garantia do exercício da ampla defesa e do contraditório, não havendo razão para anular o lançamento;
- no caso, deve prevalecer os princípios da instrumentalidade e economia processual em lugar do rigor das formas;
- por outro lado, vale frisar, à exaustão, que o autuado se defende dos fatos, pelo que a falta de indicação de dispositivo legal ou mesmo sua indicação errônea não invalida a autuação, se, de todo o conjunto probatório, se extrai a imputação;
- afastadas as hipóteses de nulidade previstas no art. 59 do Decreto nº 70.235, de 1972, as incorreções verificadas devem ser sanadas na forma do art. 60 do mesmo diploma legal;
- a doutrina ensina que os princípios em foco são inclusive aplicados nos casos de atos processuais absolutamente nulos, v.g. citação nula, quando não há prejuízo às partes;
- logo, diante de simples incorreção no lançamento, não há necessidade de nova autuação, bastando o ajuste que se fizer necessário, em privilégio do aproveitamento dos atos, cuja repetição deve ser evitada, quando claramente se mostra prescindível, como é o caso dos autos;
- considerando a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, em 23 de outubro de 2014, nos autos do RE 614.406/RS, restou sedimentado o entendimento quanto à aplicação do regime de competência à matéria objeto dos autos;
- nessa ótica, a autuação deve ser mantida, mediante a retificação contábil relativa à alíquota incidente sobre os rendimentos recebidos a destempo;
- tal alteração não acarreta qualquer mácula ao lançamento, na medida em que impõe tão somente o recálculo do montante devido.
Ao final, a Fazenda Nacional pede que seja admitido e provido o Recurso Especial, determinando-se a retificação do montante do crédito tributário.
Cientificado, o Contribuinte quedou-se silente (fls. 123 a 128).
 Conselheira Maria Helena Cotta Cardozo - Relatora
O Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, portanto deve ser conhecido. Não foram oferecidas Contrarrazões.
Trata o presente processo, de exigência de Imposto de Renda Pessoa Física do exercício de 2008, acrescido de juros de mora e multa de ofício, tendo em vista a omissão de rendimentos tributáveis recebidos acumuladamente do Instituto Nacional do Seguro Social, no total de R$ 67.031,33.
O apelo visa rediscutir a manutenção do lançamento relativo a omissão de rendimentos recebidos acumuladamente, determinando-se tão somente o recálculo do Imposto de Renda com base nas tabelas progressivas da época em que os rendimentos deveriam ter sido pagos. No acórdão recorrido, entendeu-se pelo cancelamento da exigência.
Registre-se que, relativamente à aplicação do regime de competência aos rendimentos recebidos acumuladamente, no acórdão recorrido menciona-se o julgado do Superior Tribunal de Justiça, com efeito repetitivo (Recurso Especial 1.118.429/SP), e do Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral (Recurso Extraordinário 614.406). Entretanto, na segunda parte do voto, em que se conclui pelo cancelamento do lançamento, o relator especifica apenas o julgado do STJ, de sorte que o paradigma indicado pela Fazenda Nacional, focado nesse REsp, é perfeitamente apto a demonstrar a divergência suscitada. 
A matéria não é nova neste Colegiado e já foi objeto de inúmeros julgamentos, com provimento ao Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional. Dentre esses julgados, destaca-se o Acórdão nº 9202-006.000, de 27/09/2017, da lavra do Ilustre Conselheiro Heitor de Souza Lima Júnior, cujos fundamentos ora adoto e colaciono como minhas razões de decidir:
"Sem dúvida, reconhece-se aqui, em linha com o recorrido, que a matéria sob litígio foi objeto de análise recente pelo STF, no âmbito do RE 614.406/RS, objeto de trânsito em julgado em 11/12/2014, feito que teve sua repercussão geral previamente reconhecida (em 20 de outubro de 2010), obedecida assim a sistemática prevista no art. 543-B do Código de Processo Civil vigente. Obrigatória, assim, a observância, por parte dos Conselheiros deste CARF dos ditames do Acórdão prolatado por aquela Suprema Corte em 23/10/2014, a partir de previsão regimental contida no art. 62, §2o. do Anexo II do Regimento Interno deste Conselho, aprovado pela Portaria MF no. 343, de 09 de junho de 2015.
Reportando-me a este último julgado vinculante, noto, porém, que, ali, se acordou, por maioria de votos, em manter a decisão de piso do TRF4 acerca da inconstitucionalidade do art. 12 da Lei no. 7.713, de 1988, devendo ocorrer, na forma ali determinada, a 'incidência mensal para o cálculo do imposto de renda correspondente à tabela progressiva vigente no período mensal em que apurado o rendimento percebido a menor regime de competência (...)', afastando-se assim o regime de caixa.
Todavia, de se ressaltar aqui também que em nenhum momento se cogita, no Acórdão, de eventual cancelamento integral de lançamentos cuja apuração do imposto devido tenha sido feita obedecendo o art. 12 da referida Lei no. 7.713, de 1988, note-se, diploma plenamente vigente na época em que efetuado o lançamento sob análise, o qual, ainda, em meu entendimento, guarda, assim, plena observância ao disposto no art. 142 do Código Tributário Nacional, não se estando destarte, diante de utilização de critério jurídico equivocado ou vício material no lançamento efetuado.
A propósito, de se notar que os dispositivos legais que embasaram o lançamento, constantes de efl. 38, em nenhum momento foram objeto de declaração de inconstitucionalidade ou de decisão em sede de recurso repetitivo de caráter definitivo que pudesse lhes afastar a aplicação ao caso in concretu.
Deflui daquela decisão da Suprema Corte, em meu entendimento, inclusive, o pleno reconhecimento do surgimento da obrigação tributária que aqui se discute, ainda que em montante diverso daquele apurado quando do lançamento, o qual, repita-se, obedeceu os estritos ditames da legalidade à época da ação fiscal realizada. Da leitura do inteiro teor do decisum do STF, é notório que, ainda que se tenha rejeitado o surgimento da obrigação tributária somente no momento do recebimento financeiro pela pessoa física, o que a faria mais gravosa, entende-se, ali, inequivocamente, que se mantém incólume a obrigação tributária oriunda do recebimento dos valores acumulados pelo contribuinte pessoa física, mas agora a ser calculada em momento pretérito, quando o contribuinte fez jus à percepção dos rendimentos, de forma, assim, a restarem respeitados os princípios da capacidade contributiva e isonomia.
Assim, com a devida vênia ao posicionamento esposado por alguns membros deste Conselho, entendo que, a esta altura, ao se defender a exoneração integral do lançamento, se estaria, inclusive, a contrariar as razões de decidir que embasam o decisum vinculante, no qual, reitero, em nenhum momento, note-se, se cogita da inexistência da obrigação tributária/incidência do Imposto sobre a Renda decorrente da percepção de rendimentos tributáveis de forma acumulada.
Se, por um lado, manter-se a tributação na forma do referido art. 12 da Lei no. 7.713, de 1988, conforme decidido de forma definitiva pelo STF, violaria a isonomia no que tange aos que receberam as verbas devidas 'em dia' e ali recolheram os tributos devidos, exonerar o lançamento por completo a esta altura significaria estabelecer tratamento anti-isonômico (também em relação aos que também receberam em dia e recolheram devidamente seus impostos), mas em favor daqueles que foram autuados e nada recolheram ou recolheram valores muito inferiores aos devidos, o que deve, em meu entendimento, também se rechaçar.
Assim, diante de tais motivos, voto no sentido de dar provimento ao Recurso da Fazenda Nacional, no sentido de determinar a retificação do montante do crédito tributário com a aplicação tanto das tabelas progressivas como das alíquotas vigentes à época da aquisição dos rendimentos (meses em que foram apurados os rendimentos percebidos a menor), ou seja, de acordo com o regime de competência."
Assim, não há que se falar em impossibilidade de recálculo do montante devido pelo Contribuinte pelo regime de competência, de sorte que o Recurso Especial da Fazenda Nacional deve ser provido.
Diante do exposto, conheço do Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no mérito, dou-lhe provimento, determinando o retorno dos autos ao colegiado de origem, para apreciação das demais questões constantes do Recurso Voluntário, não abordadas no acórdão recorrido em virtude da desconstituição do lançamento.
(assinado digitalmente)
Maria Helena Cotta Cardozo
 
 




Relatorio

Em sessdao plenaria de 10/08/2017, foi julgado o Recurso Voluntario,
prolatando-se o Acérdao n° 2402-005.966 (fls. 87 a 96), assim ementado:

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA
IRPF

Exercicio: 2009

RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE ANTES
DE 2010.

O lancamento realizado sobre rendimentos recebidos
acumuladamente antes de 2010, ndo observe a sistemdtica
propria de cadlculo da espécie de rendimento, sera nulo e deverd
ser cancelado.”

A decisdo foi assim resumida:

“Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, dar
parcial provimento ao recurso voluntario para cancelar o
lancamento. Vencido o Conselheiro Mario Pereira de Pinho
Filho. Votaram pelas conclusoes os Conselheiros Luis Henriqgue
Dias Lima e Mauricio Nogueira Righetti.”

O processo foi encaminhado a PGFN em 28/09/2017 (Despacho de
Encaminhamento de fls. 97) e, em 24/10/2017, foi interposto o Recurso Especial de fls. 98 a
105 (Despacho de Encaminhamento de fls. 113).

O Recurso Especial esta fundamentado no art. 67, do Anexo II, do Regimento
Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n°® 343, de 2015, e visa rediscutir a manuten¢ao
do lancamento relativo a omissdo de rendimentos recebidos acumuladamente,
determinando-se tio somente o recalculo do imposto de renda com base nas tabelas
progressivas da época em que os rendimentos deveriam ter sido pagos.

Ao Recurso Especial foi dado seguimento, conforme despacho de 08/12/2017
(fls. 116 a 119).

Em seu apelo, a Fazenda Nacional apresenta as seguintes alegacdes:

- segundo resulta da disciplina dos arts. 59 c¢/c 60 do Decreto n.° 70.235, de
1972, a notificagdo e demais termos do processo administrativo fiscal somente serdo
declarados nulos na ocorréncia de uma das seguintes hipoteses: a) quando se tratar de
ato/decisdo lavrado ou proferido por pessoa incompetente; b) resultar em inequivoco
cerceamento de defesa a parte;

- no caso, ndo se verifica hipdtese legal de nulidade, pois a autuacdo foi
lavrada por autoridade competente, sem pretericao do direito de defesa;

- cabe salientar que, até mesmo em relagdo a erro no enquadramento legal,
vicio mais relevante que a inconsisténcia ora discutida, € pacifico o entendimento no sentido de
que o mero erro no enquadramento legal ndo € suficiente para inquinar o auto de infrag¢do

2



Processo n°® 18470.732031/2013-85 CSRF-T2
Acoérddo n.° 9202-007.241 Fl. 131

quando os fatos estdo suficientemente bem descritos, permitindo plenamente o livre exercicio
do direito de defesa, como efetivamente aconteceu;

- em suma, sobre a matéria, a jurisprudéncia desta CSRF, de longa data,
firmou orientagdo no sentido de que “Ndo existe prejuizo a defesa quando os fatos narrados e
fartamente documentados nos autos amoldam-se perfeitamente as infra¢oes imputadas a
empresa fiscalizada. Ndo ha nulidade sem prejuizo” (Recurso: 203-112290, Segunda Turma,
Sessao: 25/04/2006, Relator: Henrique Pinheiro Torres, Acordao: CSRF/02-02.301);

- ndo houve qualquer preteri¢ao ao direito de defesa, visto que em todos os
momentos processuais, foi dada oportunidade ao autuado para se manifestar, mostrando-se
cumprida a garantia do exercicio da ampla defesa e do contraditorio, ndo havendo razdo para
anular o langamento;

- no caso, deve prevalecer os principios da instrumentalidade e economia
processual em lugar do rigor das formas;

- por outro lado, vale frisar, a exaustdo, que o autuado se defende dos fatos,
pelo que a falta de indicagdo de dispositivo legal ou mesmo sua indicacdo erronea ndo invalida
a autuacao, se, de todo o conjunto probatorio, se extrai a imputagao;

- afastadas as hipoteses de nulidade previstas no art. 59 do Decreto n°® 70.235,
de 1972, as incorrecdes verificadas devem ser sanadas na forma do art. 60 do mesmo diploma
legal;

- a doutrina ensina que os principios em foco sdo inclusive aplicados nos
casos de atos processuais absolutamente nulos, v.g. citagdo nula, quando ndo ha prejuizo as
partes;

- logo, diante de simples incorre¢do no langamento, ndo ha necessidade de
nova autuacdo, bastando o ajuste que se fizer necessario, em privilégio do aproveitamento dos
atos, cuja repeticao deve ser evitada, quando claramente se mostra prescindivel, como € o caso
dos autos;

- considerando a decisdo proferida pelo Supremo Tribunal Federal, em 23 de
outubro de 2014, nos autos do RE 614.406/RS, restou sedimentado o entendimento quanto a
aplicacao do regime de competéncia a matéria objeto dos autos;

- nessa Otica, a autuacdo deve ser mantida, mediante a retificacdo contabil
relativa a aliquota incidente sobre os rendimentos recebidos a destempo;

- tal alteragdo ndo acarreta qualquer mécula ao langamento, na medida em
que impde tao somente o recalculo do montante devido.

Ao final, a Fazenda Nacional pede que seja admitido e provido o Recurso
Especial, determinando-se a retificagdo do montante do crédito tributario.

Cientificado, o Contribuinte quedou-se silente (fls. 123 a 128).

Voto



Conselheira Maria Helena Cotta Cardozo - Relatora

O Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional ¢ tempestivo e atende
aos demais pressupostos de admissibilidade, portanto deve ser conhecido. Nao foram
oferecidas Contrarrazdes.

Trata o presente processo, de exigéncia de Imposto de Renda Pessoa Fisica
do exercicio de 2008, acrescido de juros de mora e multa de oficio, tendo em vista a omissao
de rendimentos tributdveis recebidos acumuladamente do Instituto Nacional do Seguro Social,
no total de R$ 67.031,33.

O apelo visa rediscutir a manutenciao do lancamento relativo a omissao de
rendimentos recebidos acumuladamente, determinando-se tio somente o recalculo do
Imposto de Renda com base nas tabelas progressivas da época em que os rendimentos
deveriam ter sido pagos. No acorddo recorrido, entendeu-se pelo cancelamento da exigéncia.

Registre-se que, relativamente a aplicagdo do regime de competéncia aos
rendimentos recebidos acumuladamente, no acorddo recorrido menciona-se o julgado do
Superior Tribunal de Justica, com efeito repetitivo (Recurso Especial 1.118.429/SP), e do
Supremo Tribunal Federal, com repercussao geral (Recurso Extraordinario 614.406).
Entretanto, na segunda parte do voto, em que se conclui pelo cancelamento do langamento, o
relator especifica apenas o julgado do STJ, de sorte que o paradigma indicado pela Fazenda
Nacional, focado nesse REsp, ¢ perfeitamente apto a demonstrar a divergéncia suscitada.

A matéria ndo ¢ nova neste Colegiado e ja foi objeto de intimeros
julgamentos, com provimento ao Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional. Dentre
esses julgados, destaca-se o Acordao n® 9202-006.000, de 27/09/2017, da lavra do Ilustre
Conselheiro Heitor de Souza Lima Junior, cujos fundamentos ora adoto e colaciono como
minhas razdes de decidir:

"Sem duvida, reconhece-se aqui, em linha com o recorrido, que a
materia sob litigio foi objeto de andlise recente pelo STF, no
ambito do RE 614.406/RS, objeto de transito em julgado em
11/12/2014, feito que teve sua repercussdo geral previamente
reconhecida (em 20 de outubro de 2010), obedecida assim a
sistemdtica prevista no art. 543-B do Codigo de Processo Civil
vigente. Obrigatoria, assim, a observancia, por parte dos
Conselheiros deste CARF dos ditames do Acorddo prolatado por
aquela Suprema Corte em 23/10/2014, a partir de previsao
regimental contida no art. 62, §20. do Anexo II do Regimento
Interno deste Conselho, aprovado pela Portaria MF no. 343, de
09 de junho de 2015.

Reportando-me a este ultimo julgado vinculante, noto, porém,
que, ali, se acordou, por maioria de votos, em manter a decisdo
de piso do TRF4 acerca da inconstitucionalidade do art. 12 da
Lei no. 7.713, de 1988, devendo ocorrer, na forma ali
determinada, a 'incidéncia mensal para o calculo do imposto de
renda correspondente a tabela progressiva vigente no periodo
mensal em que apurado o rendimento percebido a menor regime
de competéncia (...)", afastando-se assim o regime de caixa.

Todavia, de se ressaltar aqui também que em nenhum momento
se cogita, no Acorddo, de eventual cancelamento integral de
lancamentos cuja apuragdo do imposto devido tenha sido feita
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obedecendo o art. 12 da referida Lei no. 7.713, de 1988, note-se,
diploma plenamente vigente na época em que efetuado o
langamento sob andlise, o qual, ainda, em meu entendimento,
guarda, assim, plena observancia ao disposto no art. 142 do
Codigo Tributario Nacional, ndo se estando destarte, diante de
utilizag¢do de critério juridico equivocado ou vicio material no
lancamento efetuado.

A proposito, de se notar que os dispositivos legais que
embasaram o lancamento, constantes de efl. 38, em nenhum
momento foram objeto de declaracdo de inconstitucionalidade
ou de decisdo em sede de recurso repetitivo de carater definitivo
que pudesse lhes afastar a aplica¢do ao caso in concretu.

Deflui daquela decisdo da Suprema Corte, em meu
entendimento, inclusive, o pleno reconhecimento do surgimento
da obrigagdo tributaria que aqui se discute, ainda que em
montante diverso daquele apurado quando do langamento, o
qual, repita-se, obedeceu os estritos ditames da legalidade a
época da agdo fiscal realizada. Da leitura do inteiro teor do
decisum do STF, é notorio que, ainda que se tenha rejeitado o
surgimento da obrigac¢do tributaria somente no momento do
recebimento financeiro pela pessoa fisica, o que a faria mais
gravosa, entende-se, ali, inequivocamente, que se mantém
incolume a obriga¢do tributaria oriunda do recebimento dos
valores acumulados pelo contribuinte pessoa fisica, mas agora a
ser calculada em momento pretérito, quando o contribuinte fez
jus a percepgdo dos rendimentos, de forma, assim, a restarem
respeitados os principios da capacidade contributiva e isonomia.

Assim, com a devida vénia ao posicionamento esposado por
alguns membros deste Conselho, entendo que, a esta altura, ao
se defender a exomneragdo integral do langcamento, se estaria,
inclusive, a contrariar as razoes de decidir que embasam o
decisum vinculante, no qual, reitero, em nenhum momento, note-
se, se cogita da inexisténcia da obrigagdo tributaria/incidéncia
do Imposto sobre a Renda decorrente da percep¢do de
rendimentos tributaveis de forma acumulada.

Se, por um lado, manter-se a tributag¢do na forma do referido art.
12 da Lei no. 7.713, de 1988, conforme decidido de forma
definitiva pelo STF, violaria a isonomia no que tange aos que
receberam as verbas devidas 'em dia' e ali recolheram os
tributos devidos, exonerar o langcamento por completo a esta
altura  significaria estabelecer tratamento anti-isonémico
(também em relagdo aos que também receberam em dia e
recolheram devidamente seus impostos), mas em favor daqueles
que foram autuados e nada recolheram ou recolheram valores
muito inferiores aos devidos, o que deve, em meu entendimento,
também se rechacar.

Assim, diante de tais motivos, voto no sentido de dar provimento
ao Recurso da Fazenda Nacional, no sentido de determinar a
retificagdo do montante do crédito tributario com a aplicagdo
tanto das tabelas progressivas como das aliquotas vigentes a



época da aquisicdo dos rendimentos (meses em que foram
apurados os rendimentos percebidos a menor), ou seja, de
acordo com o regime de competéncia."

Assim, ndo ha que se falar em impossibilidade de recalculo do montante
devido pelo Contribuinte pelo regime de competéncia, de sorte que o Recurso Especial da
Fazenda Nacional deve ser provido.

Diante do exposto, conheco do Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no
mérito, dou-lhe provimento, determinando o retorno dos autos ao colegiado de origem, para
apreciacao das demais questdes constantes do Recurso Voluntario, ndo abordadas no acordao
recorrido em virtude da desconstitui¢ao do langamento.

(assinado digitalmente)

Maria Helena Cotta Cardozo



